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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 6/2010
RELATÓRIO:

De autoria da Vereadora Lenir de Assis e vários vereadores, o presente projeto acrescenta o inciso XIII ao artigo 40 da Resolução no 6, de 1o de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina), criando a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher. 

A autora, em sua justificativa, argumenta que ter uma Comissão da Mulher na Câmara de Vereadores representará uma importante conquista desta Casa com vistas ao combate à violência doméstica e familiar e ao cumprimento das políticas públicas destinadas à mulher, o que permitirá a promoção dos direitos das mulheres. 
PARECER TÉCNICO:

O Regimento Interno desta Casa, em seu art. 164, inciso IV, estabelece que os projetos de resolução destinam-se a regular matérias de competência privativa da Câmara Municipal de Londrina que tenham efeitos internos, de caráter político processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva esta pronunciar-se em casos concretos.
O RI estabelece também, em seu art. 166, inciso III, alínea a, que a iniciativa dos projetos de decreto legislativo e resolução compete a qualquer vereador, às comissões e à Mesa Executiva.
Atualmente, conforme disposto no RI, art. 40, existem doze comissões compostas nesta Casa que estão assim denominadas:

I – Justiça, Legislação e Redação;

II – Finanças e Orçamento;

III – Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte;

IV – Educação, Cultura e Desporto;

V – Seguridade Social;

VI – Economia, Indústria, Comércio e Agricultura;

VII – Defesa ao Consumidor e Segurança Pública;

VIII – Trabalho, Administração e Serviços Públicos;

IX – Meio Ambiente;

X – Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania;
XI – Ciência e Tecnologia;

XII – Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Entendemos, em princípio, que a criação de uma Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher é meritória em razão do contexto social em que vivemos, no qual ainda se verifica discriminação e violência contra as mulheres. 
Neste sentido, a formação de uma comissão como especifica o presente projeto possibilitaria à Casa debruçar-se sobre questões que afligem a população feminina e violam seus direitos como os relativos à violência doméstica e familiar, à desigualdade de oportunidades de empregos, à discriminação, entre outros, com o intuito de contribuir para a formação de políticas públicas que garantam o pleno direito de cidadania desta parcela da população que hoje comanda uma significativa porcentagem de lares no Brasil.
Para ilustrarmos, vale registrar aqui o artigo de José Pascowitch, publicado na Gazeta Mercantil, 2006, que informa:

“Segundo dados da Secretaria Geral das Nações Unidas, divulgados pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social no estudo ‘O Compromisso das Empresas com a Valorização da Mulher”, de 2004, cerca de 1,5 bilhão de pessoas vivem abaixo da linha de extrema pobreza, ou seja, com um dólar, ou menos, por dia. Deste total, 70% são mulheres. A péssima qualidade de vida dessas mulheres reflete diretamente na qualidade de vida de seus filhos, criando um círculo vicioso que favorece o aumento da pobreza e consequentemente da desigualdade mundial.” 
O projeto além de criar a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher define também suas atribuições, as quais passamos a elencar:

a) receber, avaliar e proceder a investigações e denúncias relativas às ameaças dos interesses e direitos da mulher;

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não-governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos interesses e direitos da mulher;

c) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na defesa dos interesses e direitos da mulher;

d) trabalhar em conjunto com a Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, bem como junto às demais comissões da Casa, especialmente quando houver ameaças à violação dos direitos da mulher, nas diferentes fases da sua vida;

e) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de Londrina;

f) dar parecer em projetos pertinentes à questão das mulheres; e

g) assegurar o cumprimento das políticas públicas dispostas na Lei Maria da Penha.

Lembramos, entretanto, que no art. 62, do RI, constam como atribuições da Comissão de Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, dentre outras, zelar pelo cumprimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos; opinar sobre denúncias de violência aos direitos humanos, especialmente a praticada contra deficientes, mulheres, negros, índios e idosos; e zelar pela proteção à maternidade, aos idosos e aos portadores de deficiência violação.

Portanto, as questões relativas às mulheres já estão contempladas na esfera dos direitos humanos, e esta Casa já conta com comissão para avaliar matérias sob esse aspecto.

Desse modo, embora esta Assessoria considere relevante a matéria, entendendo que a proposta servirá como uma importante medida que se soma a ações que visam à valorização das mulheres, a fim de que tenham consciência de sua importância para desempenhar seu papel chave no desenvolvimento e bem-estar da família, da comunidade e da sociedade, há que se avaliar se a aprovação desta proposta não ocasionará duplicidade de análise de matérias pelas comissões da Casa. 
Outrossim, um importante aspecto que merece ser considerado e avaliado é a disponibilidade dos vereadores e vereadoras para comporem mais uma comissão, haja vista que atualmente a situação se apresenta assoberbada, considerando que os dezoito Edis desta Casa (sem contar o Presidente) compõem as doze comissões já existentes.
Contudo, compete à Comissão de Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos. 

CÂMARA MUNICIPAL, 7 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
VOTO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO No 6/2010

Após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, esta Comissão, pelo mérito, exara voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2011.
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